
MODELO N'03.I

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA

Tomada de preç os no 512022

Objeto: Pavimentação em Paver

Nome da Empresa:
CNPJ no:

Endereço:
Fone:
E-mail:

técnico da

devidamente
Visita

(inserir o

nao o
futuros que enseJem avenças técnicas e/ou

(inserir o nome do
que renuncra a

pleno conhecimento
assumindo total

utilizani para quaisquer
financeira para com aquestionamentos

Conüatante.

de

(None, n" CRE.4/CAU, e assinatura do Responsavel Técnico)

5§5TEÍV1"A DE FINÂNCNMENTO
AOS FIIUNICíPIOS

*O ESTADO ÜÕ PARANÂ

I
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MODELO N" 04

DECLARAÇÁO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Ref.: Edital de Tomada de Preços no _/_

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a Resolução n" 218 de

29106173 e n" 317, de 3ll10/86, do CONFEA - de Engenharia, Arquitetura.
caso venhamos a vencer ae Agronomia, declaramos que o responsável

\- referida tação, é:

Declaramos, acima relacionado (s) pertence (m)
ao nosso quadro de serviços.

Local,

5§5ãEMA DE FI I\TÂNC IÀF/IE NTO
legaf

D* ESTADO DG PÂRANA

Nome do
técnico

de 20

NO Especialidade CREA/CAU
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MODELO N" 05

CAPACIDADE FINANCEIRA

Ref.: Edital de Tomada de Preços nol

Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem a real situação da proponente.
Esses índices foram obtidos no balanço do último exercicio social.

Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador, nos

comprometemos
demonstrações.

a apresentar todos os documentos informações que comprovarão as

SÃO AS

OBS: Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as

demais.

Local, de de 20

Representante legal
(Nome, RG n" e assinatura\

Contador
(nome, no CRC e ossinolura,)

Índice

LG = (lC * RLP) t(PC - ELP)

Liquidez

IrLC=AC/PC

Liquidez corrente

SG: (AC + AP + RLP) / (PC + ELP)

Solvência Ceral (SG)

Tipo de índice Valor em reais

AC - ativo circulante;
AP - ativo permanente;
PC - passivo circulante;

RLP - realizável a longo prazo;
ELP - exigível a longo prazo.
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MODELO N" 06

DECLARAÇÁO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E INEXISTÊNCIA DE FATOS
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO

Ref.: Edital de Tomada de Preços n" _/_

O signatário do presente, em nome da
expÍessamente, que se sujeita às condições

. resnecti\, modelos, adendos, anexos e

venha a ser tomada pelo

impedi

declara,
de Tomada de Preço e
integralmente qualquer

fatos supervenientes
proponente nos termos do

de juúo de 1993, e suas alterações, eArtigo 32,
que esüí ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local, de

(Nome, RC n" e assinaturo do responstvel lega[)

SI§TET*A DE FINÂNEIAMENT*
ÀO§ MUNICiPIOS

PO E§TADO D* PARANA



61

,

o

MODELO N" 07
(Razão social, endereço, telefone, e-mail e CNPJ/MF).

PROPOSTA DE PREÇOS

Local de de 20

À Comissão de Licitação

Ret'.: Edital de Tomada de Preços no

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. S^ nossa proposta de preços, relativa à
execução de , da

O preço glo da licitação supramencionada é

de RS

O prazo de (inserir o orozo tle
execucão oor extensd dias contados a paÍir do 21" (vigésimo primeiro) dia da data de
assinatura do Contrato de Empreitada.

((inserir o
para o recebimento

das propostas (envelopes n" I e n" 2) pela Comissão de Licitação.

AtenciosaÍnente,

(Nome, RG n" e assinatura do responsável legal)

Prezados Senhores,
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MODELO N" 08

PLANILHA DE SERVIÇOS

Ref.: Edital de Tomada de Preços no _/_
MUNICÍPIO :

hqbilitodo)
(Nome, RG n" e assinalura do legal) (nome, CRE4,/CAU no e qssinatura Responsdvel Técnico

§I§TEÍv1A DE FI NANCIAMENTO
AO5 MUNICíPI05

ÜO E§TADO DÇ PARANA

PREÇO
PARCIAL

(R)

PRIÇO
SUBTOTAL

(RS)

ITEM cóDrco ORIGEM DISCRIMINA.

ÇÀo Dos
SERVIÇOS

UNID QUANT PREÇO
uNnÁRr
o (Rt)

--- \
,

f

- -.8-3

-
PRECO TOTAL

tttttlll

I

IF
I

-__r_--
f______r_____-_r-IT

----t
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MI.JNICIPIO / LOCAL ÁREÂ côNsrRUiDA
OBJETO

PRAZO DE EXECUÇÁO

C'OET

AC[TMULAD( INFL1""

CÓDICo DISCRIMINAÇÀO

l0 90 It0 lsir ll0 SERVIÇO

E§

8§
o/6

EI
o/.

8§
o/

8§

BI
o/o

E§

E§
.

8[
a/o

TOTAL DA PARCEL 8q

E§
o/o

IIIIII
TOTAL

iúOBEI.O ()9 -CROÍ{OGRAIVIA FÍSlcO FIÍ{ANCEIRO
EOÍTÂL O€ TOMAOÁ Ot PREçOS Nr ___Jã)_
PROPO E[TE.

(caÍimbo, noÍÍÉ c assinatura do Íssponúvel legal)
(carimbo, noÍne, no RG e CREA e assinatura do engonheiro)
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MODELO N" IO

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E
SUBPRODUTOS DE MADEIRA DE ORIGEM EXÓTICA OU DE ORIGEM NATIVA

DE PROCEDÊNCIA LEGAL E DE GEIENCIAMENTO DE RESIDUOS DA
CONSTRUÇAO CIVL

A Comissão de Licitação

Ref.: Edital de Tomada de Preços no _/_

Eu, tnserrr o nome ,RG ,rrseftr o t umero do RG legalmente nomeado
representante da proponente (inserir o nome da orooonente), CNPI (!ry!41!ry), para
o fim de qualificação técnica no procedimento licitatório, na modalidade de Tomada de Preço
no trrsefrr o t umero declaro. sob Íls penas da lei, que para a execução do objeto da reÍ'erida
licitação somente serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de

origem nativa de procedência legal, decorrentes de desmatamento autorizado ou de manejo
florestal aprovados por órgão ambiental competente integrante do Sistema Nacional do Meio
Ambiente (SISNAMA), com autorização de transporte concedida pelo Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, tendo ciência que o não
atendimento da presente exigência na fase de execução do contrato poderá acarretar as

sançôes administrativas previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal 8.666193, e no artigo 72,

§ 8', inciso V da Lei Federal 9.605/98, sem prejuízo das implicações de ordem criminal
contempladas na referida lei.

No que diz respeito ao Gerenciamenlo de Resíduos da Construção Civil, declaro, que a
obra será realizada de acordo com a Resolução do CONAMA n" 307, de 05 dejulho de 2002 e
suas aherações, juntamente com a legislação pertinente do município onde a mesma será
construída.

(Nome, RG no e assinatura do responsável legal pela proponente)

Local, _ de de 20
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MODELO N'II

DECLARAÇÃO DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE
MADEIRA DE ORIGEM EXÓTICA OU DE ORIGEM NATIVA DE PROCEDÊNCIA

LEGAL

Ref.: Edital de Tomada de Preços no _/_

nomeado

dos materiais,
objeto do produtos e subprodutos de
madeira de origem de procedência legal, decorrentes de
desmatamento autorizado ou de manejo florestal aprovados por órgão ambiental competente
integrante do AMA), com autorização de
transporte e dos Recursos Naturais
Renováveis - da presente exigência na fase de

execução do AS previstas nos aÍigos 86 a 88

da Lei Federal Federal 9.605/98, sem prejuízo
das implicações de ordem criminal contempladas na referida lei.

Local, _ de _ de 20_.
sI§TÊTVlA DE FINANCIAMENTO

AO5 MUNICíPIOS
proponente)

Obs.: Este modelo será ulilizado posteriormente somente pela proponente vencedora do
certame, conforme item 22.2 letra "g" deste edital.

dtE



MODELO N" 12

DECLÂRÂÇÃO MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)
OU EQUIPARADAS

Ref. : Edital de Tomada de Preços no _/_

Objeto:

legalmente
as penas da Lei, que a

mesma está ou EQUIPARADAS, conforme
conceito legal e fiscal de NOSSO pátrio, podendo usufruir os beneficios da Lei
ComplementaÍ n'123106.

Local

(Nome, RG n" e assinatura do responsôvel legal).

SISTEÀ4A DE TI NANCIÀíVIENTO
AOS MUNICíPIGS

FG E§TADO DO PARANA

66

de 20
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MODELO N'13

Ref. : Edital de Tomada de Preços n'_/_

Objeto'. ftnserir o nome do obru,local. run. número. citlode e outrog.

O signatário da presente, o senhor
legalmente constituído da proponente
que não em seu quadro de pessoal

ou em serviços perigosos

de 16

Local, de de 201

representante

declara, sob as penas da Lei,
anos em horário notumo

ainda, em qualquer
a partir de l4

responsóuel legal)

SI§TEÂÂA DE FINANCIAN*ENTO
ACS S,iUNITíPÊO§

DO ESTAÜO DO PÂRANA
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MODELO NO I{

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR
PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM
O MUNICÍPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA E
A ,NAFORMAABAIXO:

o nserir nome do , situado na-Ílueri- cljderss . PR, CNPJ 1nserir n"), a seguir
denominado CONTRATANTE, neste ato representado poÍ setJ finserir nome do representonte

legalt, porÍador da cédula de identidade R.G. n." finserir n"t, inscrito no CPF sob n. ' lnsertr n

e a empresa tinserir nome da empresd, CNPJ tnserir n", localizada iâ (inserir endereco), a seguir
denominada CONTRATADA, representada poÍ finserit nome do representante !egal.) portador da

cédula de identidade R.G. n. ' finserir n1 , inscrito no CPF sob n. o (inserir n2, residente na

1nserir enderecd, firmam o presente Contrato de Empreitada com fr.urdamento na Lei Federal n.

" 8 .6661 1993 , na proposta da CONTRATADA datada de (Unizdslsl, protocolo n. o nserir n".

conforme condições que estipulam a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO

O objeto do presenle Conlrato é a execução de ftnserir ob.ierd, sob regime de empreitada por
preço global. tipo menor preço, em consonância com os projetos, especificações técnicas e

demais peças e documentos da licitação n. ' 512022, fomecida pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR

As despesas com a execução do objeto deste contrato serão oriundas das seguintes fontes : R$
serão financiadas com recuÍsos do Sistema de financiamento de Ações nos Municipios

do Estado do Paraná - SFM, a serem creditados em conta específica indicada pelo Município e
R$ a título de contrapaÍida municipal, através das dotações orçamentárias e

, respectivamente, totalizando o valor viabilizado de R$ . Os recursos financeiros
incluindo a contrapartida tramitarão pela mesma conta corrente aberta para o contrato de
financiamento.

cLÁusuLA eUARTA - Do pRAZo DE ExECUÇÃo, Do rNÍcro Dos sERVrÇos
E PRORROGAÇÃO

CONTRATO N" 12022

O preço global para a execução do objeto deste Contrato, é de R$ ônserir valo ftnserir valor por

alensd, daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL".

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS

38
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Parágrafo Primeiro

Os serviços deverão ser iniciados no máximo até 21 (vinte e um) dias contado a partir da data

da assinatura do Contrato de Empreitada.

Parágrafo Segundo

Somente será admitida a alteração do prazo de execução diante:

a) da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTEI
b) do aumento. por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente previstas.
obedecidos os limites fixados na lei;
c) do atraso no fomecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio
concemente ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do
CONTRATANTE;
d) da interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no

interesse do CONTRATANTE;
e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo

CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência;
Í) da superveniência de lato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes. que

altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;
g) de outros casos previstos em lei.

Parágrafo Terceiro

Salvo exceções legais, as paralisações da execução do contrato somente podem ser
determinadas pelo CONTRATANTE no seu interesse, e os documentos que as formalizam
serviÍão como fundamento para a readequação/alteração dos prazos pactuados.

Parágrafo Quarto

Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmenle, de
cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e
justificar o fato por escrito para que o CONTRATANTE avalie e tome as providências
cabíveis. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte
de suas eventuais subcontratadas não poderão ser alegados como justificativa.

Parágrafo Quinto

O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra empresa,
desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não cabendo
direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação.

39

A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste ContÍato,
inteiramente concluído, em condições de aceitação e de utilização, em até finserir prazo de

execucãd dias, contados a paíir do 2lo (vigésimo primeiro) dia da data da assinatura do
Contrato de Empreitada.
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CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do pÍesente Contrato é de 720 (setecentos e vinte) dias, contados da data
da assinatura do Contrato de Empreitada.

cLÁusuLA sExTA - DAS OBRTGAÇOES Ol CONTRATADA

A CONTRATADA se obriga a:

a) confecção e colocação de placas de obra, confonne modelo;
b) as placas devem ser afixadas em local visível, preferencialmente no acesso principal do
empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização, devendo ser
mantidas em bom estado de conservação, inclusive quanto à integridade do padrão das cores,
durante o período de exercício da obra, substituindo-as ou recuperando-as quando veriticado o

seu desgaste, precariedade ou. ainda. por solicitação do PARANACIDADE;
c) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços
executados bem como, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT;
d) notificar a fiscalização, no mínimo. com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, da
concretagem dos elementos armados da estrutur4 da remoção de qualquer forma de concreto
e, quando for o caso, do início dos testes de operação das instalações elétricas e hidráulicas;
e) manter, em todos os locais de serviços, um seguÍo sistema de sinalização e segurança,
principalmente em vias públicas, de acordo com as norrnas de segurança do trabalho;
f) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possâ atrasar ou
impedir a conclusão do objeto deste Contrato;
g) manter no local da execução do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, Livro
Diário de Ocorrência;
h) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS;
i) nào manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em
serviços perigosos ou insalubres, não manter, ainda. em qualquer trabalho, menores de 16

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a paÍir de 14 (quatorze) anos;
j) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
k) fomecer em lempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos;
l) examinar completamente os projetos. as peças gráficas, as especificações técnicas,
memoriais e todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer
ponto duvidoso do objeto. se responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de
serviços para uma proposta de preços completa e satisfatória;
m) respeitar rigorosamente as norÍnas estabelecidas nas especificações técnicas que integram o

edital, bem como garantir a qualidade de todos os materiais e serviços executados, em
conlormidade com as norÍnas e especificações do DNIT, por meio da relação de ensaios
necessários, já previstos no orçamento, firmando a respectiva Declaração de Realização de
Ensaios emitida pela CONTRATANTE.
n) apresentar, antes do início dos serviços o projeto de massa asfáltica (traço), baseado pelo
Método Marshall, de todas as misturas das camadas do revestimento asÍãltico, produzidas em
conformidade com as especificações do DER-PR e/ou DNIT, atendendo as condiçôes

l0
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indicadas no projeto, com as deüdas adaptações inerentes a disponibilidade de materiais na
região.
o) paÍicipar e firmar a ata da reunião de partida, conforme estabelece o parágrafo único da
cláusula sétima;
p) elaborar, para apresentação e aprovação na reunião de partida, o cÍonograma fisico de
execução;
q) providenciar a imediata baixa da ART ou RRT, em caso de rescisão contratual.

Parágrafo Primeiro

O cronograma fisico de execução deverá ser elaborado na modalidade GANTT e respectiva
rede de precedências na modalidade PERT-CPM. A CONTRATADA adotará como ret'erência
o cronograma tlsico-financeiro apresentado na licitação para elaboração do cronograma de

execução, no qual constará a sequência de todas as tarefas, os seus privos de execução e

respeclivas datas de início e término.

Parágrafo Segundo

A CONTRATADA é responsár,el pelos encargos trabalhistas, previdencirírios, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato. No caso da propositura de qualquer demanda
judicial em decorrência do presente contrato, a CONTRATADA compromete-se a assumir a

integralidade da responsabilidade e de eventual pagamento, isentando o CONTRATANTE e a

Administração Púbtica de qualquer ônus. sob pena de incorrer em descumprimento de

obrigação contratuâl e sujeitar-se à aplicação das penalidades cabiveis.

Parágrafo Terceiro

As notilicações reÍ'eridas nesta cláusula deverão ser realizadas por escrito e direcionadas ao

gestor, fiscal e supen'isor (PARANACIDADE) do contrato.

Parágrafo Quarto

As despesas refeÍentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de
inteira responsabilidade da contratada.

Parágrafo Quinto

Parágrafo Sexto

Durante a execução da obra, todo o consumo de material das misturas será reavaliado através
de ensaios. Os serviços somente serão aceitos e medidos se forem executados dentro da
margem de tolerância, conforme especihcações do DER-PR e/ou DNIT.

.ll

A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entÍegar no pÍazo o Íesultado dos testes solicitados
pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira
responsabilidade da CONTRATADA.
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O consumo dos materiais aferidos através de ensaios, quando executados a menor do que os
quantitativos contratados, desde que aceitos tecnicamente pela fiscalização, serão glosados e

descontados nas medições. Consumos acima dos quantitativos contÍatados só serão aceitos se

forem previstos e aprovados pelo Município e PARANACIDADE, antes da execução.

CLÁUSULA SETIMA - DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE

O CONTRATANTE se obriga a:

a) fomecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execuçào
do objeto do presente Contrato;
b) efetuar a previsão orçamentária dos recursos e encaminhar ao PARANACIDADE a Nota
Fiscal emitida pela CONTRATADA, devidamente empenhada. bem como os ensaios de

controle tecnológicos. quando realizados;
c) emitir. a cada ensaio, a respectiva Declaração de Realização de Ensaios;
d) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA. na forma estabelecida neste Contralo;
e) garantir à CONTRATADA acesso à documentação técnica necessária para a execução do
objeto do presente Contrato;
Í) garantir à CONTRATADA acesso à suas instalações.
g) organizar e participar de reunião de partida finnando a respectiva ata.

h) providenciar, no caso de rescisão do contrato. o termo de compatibilidade llsico t'inanceiro.

Parágrafo Único

Na data da assinatura do contrato será realizada a reunião de partida, na qual estarão presentes

representantes da CONTRATANTE e CONTRATADA, dentre eles, necessariamente, o fiscal
e responsável pelo objeto contratado, bem como, supervisor do PARANACIDADE. Nessa
oportunidade deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado. esclarecendo suas

camcterísticas gerais, implantação, cronograma fisico llnanceiro, proceder-se-á a abertura do
"Diário de Obra" e aprovar-se-á o cronograma fisico de execução. Ademais, ressaltar-se-ão as

normas relativas às medições, condições de pagamento e obrigações da CONTRATADA.

CLAUSULA OITAVA. DA FORMÀ DE PAGAMENTO

a) nota fiscaVfatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da
licitação, número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo

Parágrafo Sétimo

O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias
úteis, após recepção do recurso financeiro pelo Município, desde que haja a apÍesentação
correta de cada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente
protocolados, cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições paÍa liberação das
parcelas. O faturamento deverá ser protocolado, em 0l (uma) via, no protocolo geral na sede

do licitador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e
forma de apresentação:

{_:
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Município e incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não
apÍesentar rasura e/ou entreliúas e ser certificada pelo Responúvel Técnico;

b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social - GPS do(s) mês(s) de execução por
obra(s), devidamente quitada(s), de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP com as

folhas detalhadas e resumidas da obra contratada, bem como comprovante(s) de transmissão
do(s) arquivo(s) para a Caixa Econômica Federal, e cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do(s) último(s) recolhimento(s) devido(.s),
devidamente quitada(s), de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao

FGTS/INSS, exclusivo da obra contratada;

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

e) a liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação:
e.l) da ART peta CONTRATADA;
e.2) comprovação de abertura da matrícula CEVCNO junto à Receita Federal, com os

dados conforme contrato;
e.3) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS.

f) a Iiberação da última parcela fica condicionada à apresentação:
f.1) da certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto
contratado concluido (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra
conforme projeto/área de reforma/área de acréscimo/iírea nova);
f.2) do Termo de Recebimento Provisório:
f.3) de comprovante. nos casos previslos. de ligações definitivas de água e energia elétrica.
As despesas reierentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de
inteira responsabilidade da CONTRATADA;
f.4) quando necessário, do AS BUILT da obra.

.t3

b.l ) deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da obra
contratada. devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do contrato e o
primeiro pagamento e entre um pagamento e oulro, e não apenas o comprovante do último
recolhimento realizado.

d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada;

g) no mês em que ocorrer enhega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não
seÍem medidos e pagos os serviços Íealizados, e sem prejuízo das penalidades previstas neste
Edital, deverão ser entregues os seguintes documentos:

g.l) original(is) ou cópia(s) autêntica(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ri) de aquisição dos referidos
materiais;
g.2) declaração de fomecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica
ou de origem nativa de procedêncialegal (Modelo n. " 1.1) em anexo;
g.3) original da primeira via da ATPF - Autorização de Transporte de Produtos Florestais,
expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

-IBAMA;



g.4) comprovante do CadastÍo Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e

dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, do fomecedor de produtos ou subprodutos
de madeira de origem nativa.

h) acompaúado de Declaração de Realização de Ensaios - firmado pelo CONTRATANTE e

pelo responsável da CONTRATADA -, quando o faturamento ocorrer após a realização de
ensaio.

Parágrafo Primeiro

O faturamento deverá ser efetuado , CNPJ
n." (inserir n"l

Parágrafo Segundo

do pagamento não ocorra em até 15 (quinze) dias do recurso
este incorrerá em multa, no montante de clnco

ao mês do da fatura, limitado a 90 (

O reajustamento dos meses da
data da apresentação da DI/FGV, sobre o
saldo remanescente dos serviços, devendo ser aplicado a fórmula a seguir:

sR=s(r12lr0)

R:SR-S

INCC-DI/FGV do I

INCC-DYFGV do mês da proposta.

de contrato após medição referente ao l2o mês da proposta.

reaj ustado

do reajuste

Quarto

A última medição, e respectivo pagamento, deverá corresponder, no mínimo, à 10% (dez por
cento) do valor total do contrato, para tanto a penúltima medição deverá ser realizada de
maneira a reservar o percentual mínimo para a última medição.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE ExECUÇÃo E GARANTIA ADICIoNAL

44
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Parágrafo Terceiro



O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5 % (cinco por cento) sobre o
valor contratual, acrescido da garantia adicional, se houver.

Parágrafo Primeiro

A proponenle vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de empreitada,
sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização da
garantia de execução e da garantia adicional, se houver.

Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da gamntia de execução será acrescido pela
aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução do
valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o
desejar. Se ocorrer a pronogação dos prazos contratuais deverá ser providenciada a renovação
da garantia contemplando o novo período.

Parágrafo Terceiro

A devoluçâo da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o valor
que dela restar. dar-se-á mediante a apresentação de:

Parágrafo Quarto

Nos casos previstos na Cláusula Vigésima Primeira - Rescisão do Contrato, a garantia de

execução e a garantia adicional, se houveÍ, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas
pelo CONTRATANTE a título de indenização/multa.

CLÁUSULA DÉCIMA . DA
CONTRATO

FrscAlrzAÇÃo, GEsTÃo E suPERvrsÃo Do

O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre engenheiros e/ou
arquitetos e servidor, respectivamente, ambos capacitados para exercerem essas funções.

Parágrafo Primeiro

Caberá a gestão do contÍato à/ao Sr. (a) Antônio Tintino da Silva, a quem compete as ações

necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda:
a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na
legislação aplicável. no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA;
b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado;

?5

Parágrafo Segundo

a) aceilação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento definitivo;
b) certidão negativa de débitos. expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado
concluídoi
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações deÍinitivas de água e/ou energia elétrica.

l5
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c) manter controles adequados e efetivos do presente contÍato, do qual constarão todas as

oconências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados
pela fiscalização;
d) propor medidas que melhorem a execução do contrato.

Parágrafo Segundo

Caberá ao fiscal do contrato, Sr. (a) Danilo Dassayev Gozi, e ao fiscal substituto Sr. (a)

, o acompanhamenlo da execução do objeto da presente contratação. inlormando ao
geslor do contrato todas as ocorrências, em especial as que possam prejudicar o bom
andamento da execução contratual. Além disso, a fiscalização procederá, mensalmenle, â
contar da lormalização deste Conlrato, à medição baseada nos serviços executados. elaborará
o boletim de medição, verificará o andamento fisico dos sewiços e comparará com o
estabelecido no cronograma fisico-financeiro e cronograma de execução aprovado, pâra que
se permita a elaboração do processo de tàturamento. Caso os serviços executados nào

correspondam ao estabelecido no cronograma fisico-financeiro, será registrada a situação,
inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o caso.

Ocorrendo a substituiçâo do Íiscal, este deverá providenciar a imediata baixa da ART ou
RRT.

Parágrafo Terceiro

Ao PARANACIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações necessárias ao

fiel cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou gestor, nos
seguintes casos:

Parágrafo Quarto

A CONTRATADA deverá permitir e colaborar paÍa que funcionários, especialistas e demais
peritos enviados pelo CONTRATANTE:
a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado;
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir.

Parágrafo Quinto

A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE para

representá-la na execução do contrato.

Parágrafo Sexto

16

a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações;
b) quando verificar problemas na execução dos serviços contratados, sem que a fiscalizaçào
e/ou gestão tenham tomado providências;
c) quando houver alteração peta CONTRATADA do projeto executivo. sem consulta prévia e

anuência da Supervisão do PARANACIDADE.



7,^l

A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das

especificações técnicas, memoriais, cronogÍama fisico-financeiro, planilha de serviços,
Boletim Dirário de Oconências - BDO, o qual, diariamente, deverá ser preenchido e rubricado
pelo encarregado da CONTRATADA e pela fiscalização, e deverão ficar reservados para o
manuseio da fi scalização.

Parágrafo Sétimo

A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização
prévia da fiscalização.

Parágrafo Oitavo

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de

ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

Parágrafo Nono

A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRÂTANTE não elide nem
diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimenlo das obrigações
pactuadas entre as partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades
resultantes de imperfeições técnicas ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior, as quais não implicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor
designado para a fiscalização.

Parágrafo Décimo

Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços considerados
inadequados pelo fiscal. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que

apresente defeitos, vícios ou incorreções, enquanto perdurar a vigência da garantia previsto no
ordenamento jurídico, deveú ser prontaÍnente refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou
substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro para o
CONTRATANTE.

Parágrafo Décimo Primeiro

Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má
qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as

normas e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos

defeitos devidos ao desgaste normal de uso. Correrão poÍ conta da CONTRATADA as

despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado.

Parágrafo Décimo Segundo
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A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados
pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira
responsabilidade da CONTRATADA, nos termos do parágrafo quinto da cláusula sexta.

Parágrafo Décimo Terceiro

A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A finalidade
será revisar o cronograma dos serviços remanescentes e discutir os problemas potenciais.

Parágrafo Décimo Quarto

Toda a comunicação entre tomar-se-á
efetiva após o seu

DÉCIMAPRIMEIRA- DAS OBRAS PROVISÓRIAS

submeter os deseúos, memoriais
para as provisórias que se façam deverá
caso adequados ao objeto

Parágrafo

A CONTRATADA é responsável

Parágrafo Segundo

A aprovação pela fiscalização
projeto de obras provisórias.

TADA pelo

Terceiro

ADA deve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu projeto de

78

DECIMA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS

do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas

ou supressões quantitativos que se fizer(em) na

Parágrafo Primeiro

A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o
CONTRATANTE e a CONTRATADA poderá ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo
anterior.

Parágrafo Segundo
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Se no Contrato não tiverem sido contemplados preços unitiirios, esses serão fixados mediante
acordo entre as partes, utilizando-se como parâmetro tabelas oficiais, respeitados os limites
estabelecidos no caput desta Cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DoS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS

Os materiais, veículos. máquinas e equipamentos a serem empregados nos sen,iços
decorrentes deste Contrato serão lbmecidos pela CONTRATADA e serão de primeira
qualidade. cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da Íiscalização, impedir o emprego
daqueles que julgar impróprios.

Parágrafo Unico

Sempre que dos documentos de licitação não constarem caracteristicas delerminadas em
referência à mão-de-obra, materiais. aíigos e equipamentos, entender-se-á que os mesmos
devem ser novos. da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a

finalidade a que se destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos sào

mencionados nas especiÍicações técnicas e/ou memoriais como "similar" a qualquer padrão
especial. o CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DA SEGURANÇA E MEDICINA Do TRABALH0

A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança
individual e coletiva de seus trabalhadores. deverá fomecer a todos os trabalhadores o tipo
adequado de equipamento de proteção individual - EPl, deverá treinar e tomar obrigatório o

uso dos EPIs.

Parágrafo Primeiro

O equipamento de pÍoteção individual fomecido ao empregado deverá, obrigatoriamente,
conier a identificação da CONTRATADA.

A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabitidade quanto à

negligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho, especialmente do
capítulo "Da Segurança e da Medicina do Trabalho", Portarias do Ministério do Trabalho e

Emprego e Normas Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho.

Parágrafo Terceiro

Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e seguÍança
necessárias à preservação da integridade fisica de seus empregados e aos materiais envolvidos
na obra, de acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas
Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho.
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Parágrafo Segundo
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Parágrafo Quarto

Parágrafo Quinto

Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do responsável
pela fiscalização em caso de acidente (s) na obra. nos serviços e/ou nos bens de terceiros. para
que seja providenciada a necessária perícia.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA DA OBRA E DA
RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA

A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste conúato, nos tennos do Art. 618
do Código Civil Brasileiro. bem como pelo bom andamento dos sen,iços, podendo o
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugnáJos quando contrariarem a boa
técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais.

Parágrafo Primeiro

A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os

Iocais de sen'iços, principalmente nos de trabalho em üas públicas, de acordo com as norrnas
de segurança do trabalho.

Parágrafo Segundo

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados,
inclusive acidentes, moÍes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o
CONTRATANTE de todas Íts reclamações que possam surgiÍ com relação ao presente

Contrato.

Parágrafo Terceiro

Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive
reclamações trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA
assumirá para si a responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a

CONTRATANTE de quaisquer obrigações.

Parágrafo Quarto

A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA assuma
e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços

50

O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das norÍnas de segurança,
estando autorizada a inteÍditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento das
exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas como justificativa por
atraso na execução da obra.
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contratados, sob pena de inconer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à

aplicação das penalidades cabíveis.

Parágrafo Quinto

A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito
praticado por seus prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento
de danos materiais ou morais (Art.932,III, Código Civil), não podendo a CONTRATANTE
ser responsabilizada por eles a neúum título.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO RECEBIMENTo Dos SERVIÇOS

O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no miíximo 15 (quinze) dias, após
a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela
CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados
até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do
CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver
qualquer pendência por parte da CONTRATADA.

Parágrafo Primeiro

O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 (sessenta)

dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo
CONTRATANTE. Decorrido esse prztzo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s)
obra (s) será(âo) considerada(s) como recebida(s) definitivamente.

Parágrafo Segundo

O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade da

obr4 nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato.

CLÁUSULA DECIMA SETIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO

A Contratada nâo poderá ceder o presente Contrato, a nenhuma pessoa fisica ou juridica. sem

autorização prévia, por escrito. do Contratante.

Parágrafo Primeiro

A subcontratação parcial do objeto, será permitida até o limite de 25% (vinte e cinco por

cento) do valor total do contrato, respeitando o limite máximo constante no edital de licitação,
nas seguintes condições:

a) Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de
habilitação juridica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os
requisitos de qualificação técnica.
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Parágrafo Segundo

A relação que se estabelece na assinatura do contÍato é exclusivamente entre o Município e a
contratada, não havendo qualquer vínculo ou relação de nenhuma espécie entre a contratante e

a subcontratada, inclusive no que diz respeito aos pagamentos, que peÍmanecem os mesmos.

Parágrafo Terceiro

EIn qualquer hipótese de subcontratação, pennanece a responsabilidade integral da Contralada
pela perl'eita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das
atividades da subconlratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais conespondentes ao objeto da subcontratação.

Parágrafo Quarto

Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas fisicas ou jurídicas
sem autorização prévia e expressa do CONTRATANTE, deverá obrigatoriamente reassumir a
execução da obra, no prÍtzo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação
da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais, inclusive, rescisão contratual.

Parágrafo Quinto

É vedada a subcontratação total do objeto licitado

CLÁUSULA DÉCIMA oITAvA . ANTICoRRUPÇÁo

As partes declaram conhecer as nonnas de prevenção à comrpção previslas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de lmprobidade Administrativa (Lei Federal n.'8.42911992). a

Lei Federal n." 12.84612013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste
contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que

seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria
quanto por intermédio de outrem. qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens

financeiras ou beneficios indevidos de qualquer espécie. de modo lraudulento que constituam
prática ilegal ou de comrpção, bem como de manipular ou fraudar o equilibrio econômico
financeiro do presente contrato. seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste
contrato, devendo garantir. ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da

mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAs PENALIDADES

A CONTRATADA quando não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato,
comportaÍ-se de modo inidôneo, declarar falsamente ou cometer fraude fiscal, poderá ser

aplicada, pela autoridade competente do CONTRATANTE e sem prejuízo da reparação dos
danos a ele causados, as seguintes penalidades:

a) advertência;
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b) multa de mora de 0.1% (zero vírgula. um por cento) ao dia. sobre o valor da parcela
recebida por dia de atraso, limitado a 90 (noventa) dias. Após este prazo, este Termo será
encaminhado para abertura de Processo Administrativo:
c) multa compensatória. em caso de inadimplência parcial, de 5% (cinco por cento) sobre o
valor da parcela inadimplida;
d) multa compensatória, em caso de inadimplência total. de l0% (dez por cento) sobre o valor
do contrato;
e) suspensão do direito de licitar junto ao CONTRATANTE, pelo prazo que o PreÍ'eito
Municipal determinar, até no máximo 2 (dois) anos, nas seguintes hipóteses:

e.l) recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatrírio, a assinar o contrato,
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela
Administraçào:
e.2) não mantiver sua proposta;
e.3) abandonar a execução do contrato:
e 4) incorrer em inexecução contratual.

f1 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
Municipal, pelo prazo que o Prefeito Municipal determinar, até no miiximo de 5 (cinco) anos.
nas seguintes hipóteses:

f.I ) fizer declaração falsa na fase de habilitação;
f.2) apresentar documento falso;
Í'.3) Íiustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o

procedimento;
f.4) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, lraude ou
oÍêrecimento de vantagens de qualquer tipo; ou
Í-.5) agir de má fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico;
Í'.6) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar. por meios dolosos, fraude
tiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
Í'.7) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração. enr virtude de

atos ilícitos praticados. em especial, infrações à ordem econômica;
f.8) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa. na Í'orma

da Lei.

Parágrafo Primeiro

As penalidades de Advertência, Suspensão Temporária e Declaração de Inidoneidade poderão

ser aplicadas juntamente com as penalidades de multa, facultada a defesa prévia do

CONTRATADO.

Parágrafo Segundo

Sendo a licitante penalizada e incorrendo multa, a respectiva importância será descontada do
valor da garantia contratual.

Parágrafo Terceiro
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Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestâda, além da perda desta, responderá
o CONTRATADO pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração, ou cobradas judicialmente.

Parágrafo Quarto

As penalidades previstas não excluem a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA APLICAÇÃo DAs PENALIDADES

Quando Íbrem verificadas situações, que ensejarem a aplicação das penalidades previstas na
cláusula ânterior, o CONTRATANTE dará início a procedimento administrativo para
apuração dos làtos e, quando for o caso, imputação de penalidades, garantindo ao
CONTRATADO o exercício do contraditório e da ampla defesa.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

O CONTRATANTE se resen a ao direito de rescindir o Contrato, independentemenle de
interpelação judicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer
espécie, nos seguintes casos:

a) quando a CONTRATADA falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade técnica:
b) quando a CONTRATADA transferir. no lodo ou em paÍe, o Contrato a quaisquer empresas
ou consórcios de empresas sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE;
c) quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias por parte da
CONTRATADA sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE;
d) quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da
CONTRATADA e desobediência da determinação da fiscalização, e

e) demais hipóteses mencionadas no Art. 78 da Lei 8.66611993.

Parágrafo Primeiro

A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará
a apuÍação de perdas e danos, a perda da garantia de execução, sem embargos da aplicação das

demais penalidades legais cabíveis.

Parágrafo Segundo

Declarada a rescisão do contrato, que vigorará a partir da data da sua assinatura, a

CONTRATADA se obriga, expressamente, a enlregar o percentual executado e/ou o objeto
deste contrato inteiramente desembaraçado, não criando diÍiculdades de qualquer natureza,
devendo, obrigatoriamente, apresentar os documentos previstos na alínea "f' da Cláusula
Oitava deste contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA. DA DoCUMENTAÇÃo CoNTRATUAL
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Integam e completam o presente Contrato, para todos os fins de direito, obrigando as partes
em todos os seus termos, os seguintes documentos cujos teores são de coúecimento da
CONTRATADA: o instrumento convocatório, projetos, especificações técnicas, memoriais,
proposta, planilha de serviços, cronograma ffsico-financeiro, anexos e pareceres que formam o
processo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - Dos CAsos 0MISSOS

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes. com base na legislaçào
em vigor e aplicáveis a espécie.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAs ALTERAÇÕES

Serão incorporadas a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS. quaisquer alteraçôes nos
projetos, nas especificações técnicas, nos memoriais, nas quantidades, no prazo de execução
ou nos valores. decorrentes das obrigações assumidas pela CONTRATADA, com anuência
expressa e prévia do PARANACIDADE.

Parágrafo único

Para a prorrogação, tão somente, do prazo de vigência contratuâI, respeitados os preceitos da
Iei, não será necessária anuência prévia do PARANACIDADE.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - Do CoNHECIMENTo DAS PARTES

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem
como dos demais documentos a ele vinculados.

CLAUSULA VIGESIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Havendo discrepância entre os valores indicados numeÍicamente e por extenso, fica desde já
acordado entre as partes contratantes que sempÍe prevalecerão aqueles mencionados por
extenso.

Parágrafo Unico

DeÍeni a CONTRATADA notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os

procedimentos a serem seguidos, quando vier a ser descoberto qualquer objeto de valor
histórico ou valor significativo em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está

sendo executado o objeto do presente contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SETIMA - Do GERENCIAMENTO DE RESÍDUoS DA
CONSTRUÇÁO CIVIL E DA UTILIZAÇÂO UN, PNOOUTOS E SUBPRODUTOS DE
MADEIRA

Parágrafo Primeiro
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No que diz respeito ao Gerenciamento de Residuos da Construção Civil, a empresa deverá
executar a obra de acordo com a Resolução do CONAMA n.o 307, de 5 de julho de 2002 e
suas alterações juntamente com a legislação pertinente do município onde a mesma será
construída.

Parágrafo Segundo
A contratada somente deverá utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica
ou nativa que tenham procedência legal, conforme Decreto Estadual n." 4.889, de 31 de maio
de 2005.

CLÁUSULA vIGÉsIMA

As partes elegem o loro (inserir nome da comarca), Estado para dirimir
dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando a outro, por mais

que seja.

e contratados assinam o teor e

pÍesença abaixo.

(lnserir locab,

CONTRATANTE

Assinatura do Responsável
CREA/CAU n'

MA DE FINANCIÂMEruTÕ
Â.o§ MUNtCIPIOS

ÜT ESTADO DO PARANA
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CONTRATADA

RG

Testemuúas:

RG



ENsAIos E DECLARAÇÃo - exrxo 01 Do coNTRATo

pAvIMENTAÇÕns colr BI,ocos DE coNCRETo, PAVER, LAJorAs E
BLOKRET.

ENSÀros NrcrssÁRros

l) Terraplenagem (quando houver)

- Determinação da massa do frasco de areia
(Grau de

de pista.

2) Reforço do

Determinação da massa específica aparente "in situ", com

) Norma DNER-ME
pista.

- Determinação
(Crrau de Compactação) -
de pista.

a cada 100 m

de areia
100 m

frasco de areia
I ensaio a cada 100 m

4) Sub-base e Base (quando

- Análise Granulomótrica /98 - mínimo I
a cada 100 m de

Determinação da massa específica apaÍente "in situ", com emprego do frasco de areia
Grau de Compactação) - Norma DNER-ME 052194 ou 088/94 e Norma DNER-ME

(de acordo com a Norma DNIT 141/201O-ES) - mínimo I ensaio a cada 100 m
pista, para cada camada (sub-base e base).

da Rua e Calçada / Passeio

Blocos de Concreto, Paver, Lajotas, Blokret, etc.

A empresa fabricante deverá apresentar ensaios das peças de concreto realizados
conforme Normas aceitas pelo Inmetro - ABNT-NBR 978112013.

5',7

8? ,

3) Regularização e Compactação do Subleito (quando houver)
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Programa
SAM
SIT no

Lote Medição no

Empresa Contratada
CNPJ No Contrato

Valor do Contrato
Valor Acumulado

Executado

específica laudos Data de recolhi

Terraplanagem:
ReforÇo do Subleito:
Regularização e compactação do subleito
Sub-base:
Base:
Revestimento:

veracidade desta informação prestada.

data.
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Sêrviços:

Local

Declaro que foram realizados os ensaios tecnológicos na presente obra, conforme descrito no anexo I do contrat .



ANEXO 02 DO CONTRATO

DECLARAÇAO CONHECIMENTO DE PRÀTICAS PROIBIDAS.

DECLARAÇÃO

(nome da empresa). (qualilicação), por seu representante legal Sr.(a)

declara que tem conhecimento e aceita a aplicação da POLÍTICA DO BANCO
INTERAMERICANO DE DE,SENVOLVIMENTO SOBRE PRÁNCAS PROIBIDAS.

abaixo descritas:

Práticas Proibidas

1.1. O Banco requer que todos os Mutuários (incluindo beneficiairios de doações), Agêncras
Executoras ou Agências Contratantes, bem como todas as empresas, entidades e pessoas

fisicas ol'erecendo propostas ou paÍicipando em um projeto financiado pelo Banco, incluindo.
entre outros. solicitantes, fornecedores, empreiteiros, subempreiteiros, consultores e
concessionários (incluindo seus respectivos funcioniários, empregados e agentes) observem os

mais altos padrões éticos, e denunciem ao Banco I todos os atos suspeitos de fraude ou
corrupção sobre os quais tenham conhecimento ou venham a tomar conhecimento durante o
processo de seleção, negociação ou execução de um contrato. Fraude e corrupção estão
proibidas. Fraude e comrpção incluem os seguintes atos: (a) prática corrupta: (b) prática
Íiaudulenta: (c) prática coercitiva e (d) prática colusiva. As definições a seguir relacionadas
correspondem aos tipos mais comuns de fraude e corrupção, mas não são exaustivas. Por esta

razão, o Banco também deverá tomará medidas caso ocorram ações ou alegações similares
envolvendo supostos atos de Íiaude ou comrpção, ainda que não estejam relacionados na lista
a seguir. O Banco aplicará em todos os casos os procedimentos referidos no parágraÍb (c)

abaixo.

(a) Para fins de cumprimento dessa política, o Banco define os termos indicados a seguir:
(i) uma prática comrpta consiste em ofeÍecer, dar, receber ou solicitar, direta ou
indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar as ações de outra parte;
(ii) uma prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão, incluindo uma declaÍação falsa que

engane ou tente enganar uma paÍe para obter beneffcio financeiro ou de outra natureza ou
para evitar uma obrigaçãot
(iii) uma prática coercitiva consiste em prejudicar ou causaÍ dano ou na ameaça de prejudicar
ou de causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte ou propriedade da parte para

influenciar indevidamente as ações de uma parte;

l. No sire do Banco (§'\wv-iadb.org,/integri§-) pode-se encontrar informações sobre como denunciar supostas
Práticas Proibidas, as normas aplicáveis ao processo de investigaçâo e sanção e o acordo que rege o
reconhecimento recíproco de sanções enne instituições financeiras intemacionais.
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(iv) uma prática colusiva é um acordo entre duas ou mais partes efetuado com o intuito de
alcançar um propósito impróprio, incluindo influenciar impropriamente as ações de outra
parte;
(v) uma prática obstrutiva consiste em:
(aa) destruir, falsificar, alterar ou ocultar deliberadamente uma evidência significativa para a
investigação ou prestar declarações falsas aos investigadores com o Íim de obstruir
materialmente uma investigação do Grupo do Banco sobre denúncias de uma prática corupta,
fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualqueÍ parte para

impedir a divulgação de seu coúecimento de assuntos que são importantes para a

investigação ou a continuação da investigação,
(bb) todo ato que vise a impedir materialmente o exercício de inspeção do Grupo BID e dos
direitos de auditoria previstos no parágrafo l.l(f) a seguir.

(b) Se, em conformidade com os procedimentos de sanções do Banco, for determinado que

em qualquer estágio da aquisição ou da execução de um contrato qualquer empresa, entidade
ou pessoa fisica atuando como licitante ou participando de uma atividade financiada pelo
Banco, incluindo. entre outros. solicitantes. licitantes. fomecedores, empreiteiros, consultores,
pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços, concessionárias, Mutuários
(incluindo os Beneficiários de doações). Agências Executoras ou Agências Contratantes
(incluindo seus respectivos funcionários, empregados e agentes, quer sejam suas atribuições
expressas ou implícitas), estiver envolvida em uma Pratica Proibida em qualquer etapa da
adjudicação ou execução de um contrato, o Banco poderá:
(i) não financiar nenhuma proposta de adjudicação de um contrato para obras, bens e serviços
relacionados fi nanciados pelo Banco;
(ii) suspender os desembolsos da operação se for determinado, em qualquer etapa, que um
empregado, agente ou representante do Mutuário, do Órgão Executor ou da Agência
Contratante estiver envolvido em uma Prática Proibida;
(iii) declarar uma aquisição viciada e cancelar e/ou declarar vencido antecipadamente o

pagamento de parte de um empréstimo ou doação relacionada inequivocamente com um
contÍato, se houver evidências de que o representanle do Mutuário ou Beneficiário de uma

doação não tomou as medidas corretivas adequadas (incluindo, entre outras medidas, a

notificação adequada ao Banco após tomar conhecimento da Prática Proibida) dentro de um
período que o Banco considere razoável;
(iv) emitir advertência à empresa, entidade ou pessoa fisica com uma carta formal censurando

sua conduta:
(v) declarar que uma empresa' entidade ou pessoa tisica é inelegível, permanentemente ou por

um período determinado, para: (i) adjudicação de contralos ou participação em atividades
financiadas pelo Banco; e (ii) designação 2 como subconsultor, subempreiteiro ou fomecedor
de bens ou serviços por outra empresa elegível a qual tenha sido adjudicado um conlrato para

executar atividades financiadas pelo Banco;
(vi) encaminhar o assunto às autoridades competentes encarregadas de fazer cumprir a lei;
e/ou;

2. Um subconsultor, subcontratado, fomecedor ou executor de serviços designado (utilizam-se diferentes nomes
dependendo do documento de licitação) é aquele que cumpre uma das seguintes condições: (i) foi incluído pelo
concorrente na sua proposta ou solicitação de pré-qualificação devido ao mesmo possuir experiência e

coúecimentos específicos e essenciais que permitam no cumprir com os requisitos de qualificação da referida
licitaçâo; ou (ii) foi designado p€lo Mutu&io.
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(vii) impor outras sançôes que julgar apropriadas às circunstâncias do caso, inclusive multas
que representem para o Banco um reembolso dos custos referentes às investigações e ao
processo. Essas sanções podem ser impostas adicionalmente ou em substituição às sanções
acima referidas.
(c) O disposto nos parágrafos 1.1 (b) (i) e (ii) se aplicará também nos casos em que as paÍes
teúam sido temporariamente declaradas inelegíveis para a adjudicação de novos contratos, na
pendência da adoção de uma decisão definitiva em um processo de sanção ou qualquer outra
resolução;
(d) A imposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco conforme as disposições
anteriormente referidas será de caráter público;
(e) Além disso, qualquer empres4 entidade ou pessoa fisica atuando como licitante ou
participando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros, solicitantes,
licitantes, fornecedores de bens, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros,
subconsultores, prestadores de serviços, concessioniirias, Mutuários (incluindo os
Beneficiiírios de doações), Agências Execuloras ou Agências Contratantes (incluindo seus
respectivos funcionririos, empregados e representantes, quer suÍts atribuições sejam expressas
ou implicitas), poderá ser sujeita a sanções, em conformidade com o disposto nos acordos que
o Banco teúa celebrado com outra instituição financeira intemacional com respeito ao
recoúecimento recíproco de decisões de inelegibilidade. Pam fins do disposto neste
parágrafo, o termo "sanção" refere-se a toda inelegibilidade permanente, imposição de
condições para a participação em futuros contratos ou adoção pública de medidas em resposta
a uma contÍavenção às regras ügentes de uma IFI aplicável à resolução de denúncias de
Práticas Proibidas; ,
(f) O Banco exige que os solicitantes, concorrentes, fomecedores e seus agentes, empreiteiros,
consultores, pessoal, subempreiteiros, prestadores de serviços e concessionárias permitam que
o Banco revise quaisquer contas, registros e outros documentos relativos à apresentação de
propostas e a execução do contrato e os submeta a uma auditoria por auditores designados
pelo Banco. Solicitantes, concorrentes, fomecedores de bens e seus agentes. empreiteiros.
consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultoreq pÍestadores de serviços e

concessioniárias deverão prestar plena assistência ao Banco em sua investigação. O Banco
requeÍ ainda que todos os solicitantes, concorrentes, fomecedores de bens e seus agentes,
empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e

concessionárias: (i) mantenham todos os documentos e registros referentes as atividades
financiadas pelo Banco por um período de sete (7) anos após a conclusão do trabalho
contemplado no respectivo contrato; e (ii) fomeçam qualquer documento necessário à
investigação de denúncias de Práticas Proibidas e asseguÍem-se de que os empregados ou
representantes dos solicitantes, concorrentes, fomecedores de bens e seus representantes,
empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadoÍes de serviços e

concessioniirias que tenham conhecimento das atividades financiadas pelo Banco estejam
disponíveis para responder às consultas relacionadas com a investigação provenientes de
pessoal do Banco ou de qualquer investigador, agente, auditor ou consultor devidamente
designado. Caso o solicitante, concorrente, fomecedor e seu agente, empreiteiro, consultor,
pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionária se negue a

cooperar ou descumpra o exigido pelo Banco, ou de qualquer outra forma crie obstáculos à

investigação por parte do Banco, o Banco, a seu criterio, poderá tomar medidas apropriadas
contra o solicitante, concorrente, fomecedor e seu agente, empreiteiro, consuhor, pessoal,
subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionária; e

6l

91



(g) Se um Mutuário fizer aquisições de bens. obras, serviços que forem ou não de consultoria
diretamente de uma agência especializada, todas as disposições da Seção 5 relativas às

sanções e Práticas Proibidas serão aplicadas integralmente aos solicitantes, concorrentes,
fomecedores e seus representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros,
subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias (incluindo seus respectivos
funcionários, empregados e representantes, quer suas atribuições sejam expressas ou
implícitas), ou qualquer outra entidade que tenha firmado contratos com essa agência
especializada para fomecer tais bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria, em
conformidade com as atividades financiadas pelo Banco. O Banco se reserva o direito de
obrigar o Mutuário a lançar mão de recursos tais como a suspensão ou a rescisão. As agências
especializadas deverão consultar a lista de empresas ou pessozrs fisicas declaradas temporária
ou permanentemente inelegíveis pelo Banco. Caso alguma agência especializada celebre um
contrato ou uma ordem de compra com uma empresa ou uma pessoa Íisica declarada
temporária ou permanentemente inelegível pelo Banco, o Banco não financiará os gastos

correlatos e poderá tomar as demais medidas que considere convenientes.

1.2. Os Concorrentes ao apresentarem uma proposta e assinarem um contrato declaram e

garantem que:

(i) leram e entenderam a proibição sobre atos de fraude e com.rpção disposta pelo Banco e se

obrigam a observar as noÍmas pertinentes;
(ii) não incorreram em nenhuma Prática Proibida descrita neste documento;
(iii) não adulteraram nem ocultaram nenhum fato subslancial durante os processos de seleçào.
negociação e execução do contrato;
(iv) nem eles nem os seus agentes, pessoal, subempreiteiros, subconsultores ou quaisquer de

seus diretores, funcioniirios ou acionistas principais foram declarados inelegíveis pelo Banco
ou outra Instituição Financeira lntemacional (IFl) e sujeito às disposições dos acordos

celebrados pelo Banco relativos ao recoúecimento mútuo de sanções à adjudicação de

contratos financiados pelo Banco, nem foram declarados culpados de delitos vinculados a

práticas proibidas;
(v) nenhum de seus diretores, funcionarios ou acionistas principais tenha sido diretor,
funcionário ou acionista principal de qualquer outra empresa ou entidade que tenha sido
declarada inelegível pelo Banco ou outra Instituição Financeira Intemacional (IFI) e sujeito às

disposições dos acordos celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de sanções

à adjudicação de contratos financiados pelo Banco ou tenha sido declarado culpado de um
delilo envolvendo Práticas Proibidas;
(vi) declararam todas as comissões, honorários de representantes ou pagamentos para

participar de atividades financiadas pelo Banco; e

(vii) reconhecem que o descumprimento de qualquer destas garantias constitui fundamento
para a imposição pelo Banco de uma ou mais medidas descritas na Cláusula 1.1 (b).

Assinatura Representante Legal da Empresa
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SISTE'VTA *E FINANCIAMENTÜ
AGS ÂIlUNICíPIO§

Dü EST;TDO DO PARANA
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MODELO I5
RELAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

a

ÊE FINANCIAMENT{
S MUNICIPIOS

ESTI1DO DO
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MODELO 16

SISTEMA, DE FINANCIAMEhI?Ü
AOS I\4UNICiPIOS

DO E§TA.DO DO PAR.ANÃ

- -r
T
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MUNTCIPTO / t"OCÀt

OBJEÍO ÀREA coNsrRUioÀ

LOÍÉ PÊa2O OE ÊX€CUÇÁO

ITÊM DISCRIMINACÃO OOS VEiCULOS, MÁOUINAS

E EOUIPAMENÍOS DISPONIBITIZÂDÔS

PRÂzo DE ExEcucÂo Í diâs l
30 60 90 120 150 180 210 244

01 uÍtLrzÀcÁo

QUÂNTIDADE

02 uÍrlrz cÁo

OUANÍIDADE

03 uÍrLrz^cÃo

OUANÍIDÂDE

04 uÍllz ÇÁo

OUANÍIOAOE

05 lJÍrLrzÁÇÀo

06 uÍrLrz^ÇÁo

QI.]ANTIDAOE

07 uÍtLrz cÁo

QÚANÍIDAOE

08 uTrLtzÂcÁo

OUANÍIDAO€

09 uÍrLrzÀcÃo

OUANTIDAOE

10 rJTtLtzaÇÁo

QIJANT OAOE

1í uTruzÂÇÃo

QUANÍIOAOE

'12 uÍrLIz çÁo

OIJÂNTIOAOE

13 uÍrLr2ÁcÂo

QUÀNÍIÔAOE

14 uÍrLrz ÇÀo

QI-IÂNTIDAOE

15 uTrLrzacÃo

OUANÍIDADE

16 uÍllrzacÃo

OUÁNÍJOÂOE

EXEM

(it serit o loc.l). (taraci.. d.ld de{iaiê!ú!a-arê+ de lin§4,rt 4-tao}

(carimbo. nome, RG n" e âssinatura do responsáve, legal) (carimbo, nome, RG n',CREA n'e assinatura do engenh. habilitado)

cRoiroGRÂMA o€ u'lrrzÂfÃo Dr vrkulo6, Í\ÁÁau A3 Ê ÊqurpÂMENÍod
tDÍÍ^t OE Írr^Ir^ OE PREPS ial íirrG.i o tú,rt,o) / (irt.ía o o.rC / iíÍrí, o drto,ro tég,d-

uTr!rzÂÇÀoNN NONONONONONONONO

2 4 3I 2 2il.,*;-l
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ANEXO I

9?

Ref.: Edital de Tomada de Preços no _/_.

MUr{ICÍPIO:

OBRA:

I. ELEMENTOSGRÁFICOS

SISTE'V1A DE FI NANCIAM§'*§*
AG§ í*UruICIPIOS

DO ESTANO DO PARANA

-

C-

-
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ANEXO II

Ref.: Edital de Tomada de Preços no / .

MT,]NICÍPIO:

OBRA:

I ESPECIFICAÇÓES

{

SI STEJV1À *E FINANCIÂMEI§T*
AO5 

'vruNrclP|OSDO ESTADE DO PARANA
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ANEXO III

Ref.: Edital de Tomada de Preços n' _/_.
MUNICÍPIO:

OBRA:

69
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ANEXO IV

MODELO DE PLACA _ DISPONIBILIZADO NO LINK

https://pâranainterativô.pr. gov.br/placas

I

SISTEMA DE FINANCIAMENTÕ
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(ANEXO v)

PLANILHA DE INSUMOS

ANEXO
Municipio Nova Santa Báíbara i saill I 26
PÍoieto: Pavimontação em Paver LOTÉ 01

Local da Obra: Jd. Alto das Palmeiras
Código DESCRTÇÃO DOS SERV|ÇOS DMT CONSUMO UD ORçAMENTO

APROVAOO

km (ton)
1 SERVIÇOS PRELIMINARES

810250C DER Fincâdinha de concÍeto moldada in loco.
(7x20cm{,014m3/m)

70.00 0,0328 m 55,00

coMPosrÇÃo
1

Orçacivil PLACA DE OBMTIPO MNNER, ,{,00 X 2,00 M. EM OUADRO DE
METALON 20 X 20 MM E LONÂ 360 G. COM IMPRESSÁO
DIGITAL, FIXÂDA EM ESTRUTURA DE MADEIRA.

un 1,00

3

5't 11004 DER RegularÉaÇáo compac.subleito 100% PN m2 9.635.16
5310004 DER Brita Graduada 70,00 2.4000 m3 1.445.27

4

5349084 DER Paver ou Bloket e=8cm - com colchão - com
assentamento - com areia de rejuntamento -
com tran§poíle

70,00 0.í 800 ín2 9.635,16

MÉIO-FIÔ E SARJETA

810200 DER Meio-Fio com Sarjeta OER - Tipo 2 - (0,042 m3) - Moldado "in loco" m 2.207.00
transporte Cimento 355,00 0,0113
transpone Areia 345,00 0,0403
transpo(e BÍita 70.00 0,0466

6 SERVIÇOS DE URBANIZAÇAO
DER Calcada Concreto ( e = 6,00 cm ) m2 3.656,10

kansportê Cimento 355,00 0.0162
transportê Areia 345.00 0,0576
kansporte Brita 70,00 0,0666

7 SINALIZAÇÀO OE TRÂNSITO
822000 DER Faixa de SinalizaÉo Ho.izontal dtinta resina acrllica base solvente-

(0,034 m2h2)
m2

820000G DER Placâ sinalização ÍBietiva-tdângulo (0,1219 mzud) + suporte
METÁLICO

un 9,00

820000J Placa sinalEação ref,etiva-Íetangular dupla (duas de-o.20x060) êm L
(0.2400 mzud) + suoorte METALICO

UN 6,00

sERVrÇOS DTVERSOS

SERV'COS EXTRAS . SERVICOS DIVERSOS
SINAPUAGO

2021
Plantio de áívore ornamental com alluía dê muda menor ou igual a
2.00 metros

un 74.00

10

600300 DER Escavacão de Bueiros em 1' Caleooria m3 1.051.20
6012004 DER Reaterro e apiloamento mecânico m3 1.051.20
610400A DER Coípo de BSTC s 0,40 sem BerÇo e sem Armacào m 584,00

kansporte Cimento 355,00 0,0019
tÍansporte Areia 345.00 0.0100
transporte Tubo 70,00 0.1 100

BLSAI50 DER B.L. Simples alveneria H até 1,50 m un 34,00
transporte Cimento 355,00 0,1326
transpoíte 345,00 0,7320
transporte B.ita 70,00 0.2042
transporte Tijolo 1.0998
transporte Cal 355,00 0,0367

cLA040 DER C.L. Alvenaria Tubo atê 0,40 un 15,00
tíansporte Cimento 355,00 0,0995
transporte Areia 345.00 0,3618
transporle Brita 70,00 0,3086

7t

Origêm

BASE / SUB.BASE

REVESTIMENTO

174.12

DER

DRENAGEM

QUANT

I

I l
605000D

I

---r---
Arsia

- 45.oo-..l

I
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transportê Tiiolo 45,00 0.1706
transporle Cal 355.00 0.0057

cLA060 DER C.L. Alvenaria Tubo até 0,60 un 2,00
transporte Cimento 355,00 0.147 4
transporte Areia 345,00 o.5282
kansporte Brita 70,00 0.4335
tíansporte Tiiolo 45,00 0.2802
tÍansporle Câl 355,00 0,0093

PVMH,I30 DER P.V. Pré-moldado H até 1,30 m Tubo até 0.80 + châminé 1.00 m 4,00
transpoítê Cimento 355,00 0,5046
kansporte Aíeia 345,00 1.4892
kansporte Brita 70,00 1,7705
transporte Taiolo 45,00
tíansporte uat 355,00

DISSIPM DER Dissrpador de Enerqia c/Pêdrâ de Mâo tubo o 0, 60 un 1.00
transportê Cimento 355,00 0,4730
transporte A.êia 345.00 ,l,9't 79
transporte Brita 70.00 3,6104
kansporte Tijolo 45.00
tíansporte Cal 3s5.00

1í ENSAIOS TECNOLóGICOS
(Os custos com mobilizaçáo e desmobilização de equipe s
equipamêntos pâiir a extração dg amostras para os enlaio!
tecnológlcos, excêto da capa asÍáltica, gerâg dg
rosponsabilidade da êmpresa êxêcutorâ da obral

8.1 DAER,/RS Ensaio de Massa Especifica - ln Situ -
Método Fíasco de Areia (Grau de
CompaclaÉo) - RegularizaÉo e
ComDadacáo do subloito

un 12,00

8.1 DAERYRS Ensaio de Massa Específica - ln Situ -
Método Frasco de Areiâ (Greu de
CompactaÇão) - Sub.base e Base

un 12,00

DAERYRS Ensaio de Granulometria do Aoreoado un 12.00

7)
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ANEXO VI

BDI - ACORDÃO No 2622t2013 - TCU
PAVIMENTAÇAO

IMPOSTOS

ISS = 2,00
PIS = 0,65

COFINS = 3,00
CPMF = 0,00

TOTAL = 5,65
TIPO DE SERVTçO OBRAS MATERIAIS
ADMINISTRAÇAO CENTRAL 4,01 3,45
RISCOS 0 56 0,85
SEGUROS E GRANTIAS 0,40 0,48
DESPESAS FINANCEIRAS 1,11 0,85
LUCRO 7,30 5 1 1

BDr (OBRA OU MATER|A|S/EQU!P.) 20,70 15,28
BDr(OBRA) 20,70o/o

BDr (MATERTATS E EQUTPAMENTOS) 15,280/0

73

BDI (composição)
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ANEXO VII
DECLARAÇÁO CONHECIMENTO DE PRÁTICAS PROIBIDAS

DECLABÂgAO

(empresa), (qualificação), por seu representante legal Sr.(a) , declara que

rem conhecimento e aceita a aplicação da POLÍTICA DO BANCO INTERAMERICANO DE

DESENVOLVIMENTO SOBRE PRÁTICAS PROIBIDAS, AbAiXO dCSCTiTAS:

Práticas Proibidas

Ll. O Banco requer que todos os Mutuários (incluindo beneficiários de doações). Agências
Executoras ou Agências Contratantes, bem como todas as empresas, entidades e pessoas

fisicas oferecendo propostas ou participando em um projeto financiado pelo Banco, incluindo,
entre outros, solicitantes, fomecedores, empreiteiros, subempreiteiros, consultores e

concessionários (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e agentes) observem os

mais altos padrões éticos. e denunciem ao Banco 3 todos os atos suspeitos de fraude ou
corrupção sobre os quais teúam conhecimento ou venham a tomar conhecimento durante o
processo de seleção, negociação ou execução de um contrato. Fraude e corrupção estão

proibidas. Fraude e corrupção incluem os seguintes atos: (a) prática corrupta: (b) prática
fraudulenta: (c) prática coercitiva e (d) prática colusiva. As defrnições a seguir relacionadas
correspondem aos tipos mais comuns de fraude e comrpção, mas não são exaustivas. Por esta

Íazão, o Banco também deverá tomará medidas caso ocoÍram ações ou alegações similares
envolvendo supostôs atos de iraude ou corrupção, ainda que não estejam relacionados na lista
a seguir. O Banco aplicará em todos os casos os procedimentos Íeferidos no parágrafo (c)
abaixo.

3. No stTe do Banco (rvrvrv.iadb.org/integrity) pode-se encontrar informações sobre como denunciar supostas
Pníticas Proibidas, as normas aplicáveis ao processo de investigação e sanção e o acordo que rege o
recoúecimento reciproco de sanções entre inslituições financeiras intemacíonais.

"t4

(a) Para fins de cumprimento dessa política, o Banco define os termos indicados a seguir:
(i) uma prática comrpta consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou
indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar as ações de outra parte;
(ii) uma pnitica fraudulenta é qualquer ato ou omissão, incluindo uma declaração falsa que

engane ou tente enganar uma parte para obter beneÍicio Íinanceiro ou de outra natuÍeza ou
para eütar uma obrigação;
(iii) uma prática coercitiva consiste em prejudicar ou causar dano ou na ameaça de prejudicar
ou de causar dano, direta ou indiÍetamente, a qualquer paÍe ou propriedade da parte para
influenciar indevidamente as ações de uma parte;
(iv) uma prática colusiva é um acordo entre duas ou mais partes efetuado com o inluito de
alcançar um propósito impróprio, incluindo influenciar impropriamente as ações de outra
paÍe;
(v) uma prática obstrutiva consiste em:
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(aa) destruir, falsificar, alterar ou ocultar deliberadamente uma evidência significativa para a
investigação ou prestar declarações falsas aos investigadores com o fim de obstruir
materialmente uma investigação do Grupo do Banco sobre denuncias de uma prática corrupta,
fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para

impedir a divulgação de seu coúecimento de assuntos que são importantes para a

investigação ou a continwrção da investigação,
(bb) todo ato que vise a impedir materialmente o exercício de inspeção do Grupo BID e dos
direitos de auditoria previstos no parágrafo l.l (f) a seguir.

(b) Se, em conformidade com os procedimentos de sanções do Banco, lbr determinado que

em qualquer estágio da aquisição ou da execução de um contrato qualquer empresa, entidade
ou pessoa fisica atuando como licitante ou participando de uma atividade financiada pelo
Banco, incluindo, entre outros, solicitantes, licilantes, fomecedores. empreiteiros, consultores,
pessoal, subempreiteiros. subconsultores. prestadores de serviços, concessionárias. Mutuários
(incluindo os Beneficiários de doações). Agências Executoras ou Agências Contratanles
(incluindo seus respectivos funcionários. empregados e agentes, quer sejam suas atribuições
expressas ou implícitas), estiver envolvida em uma Prática Proibida em qualquer etapa da
adjudicação ou execução de um contrato. o Banco poderá:
(i) não financiar nenhuma proposta de adjudicação de um contrato paÍa obras, bens e serviços
relacionados fi nanciados pelo Banco;
(ii) suspender os desembolsos da operação se for determinado, em qualquer etapa. que um
empregado, agente ou representante do Mutuiário, do Órgão Executor ou da Agência
Contratante estiver envolvido em uma Prática Proibida:
(iii) declarar uma aquisição viciada e cancelar e/ou declarar vencido antecipadamente o
pagamento de parte de um empréstimo ou doação relacionada inequivocamente com um
contrato, se houver evidências de que o representante do Mutuário ou Beneficiário de uma
doação não tomou as medidas corretivÍls adequadas (incluindo, entre outras medidas, a

notificação adequada ao Banco após tomar coúecimento da Prática Proibida) dentro de um
período que o Banco considere razoável;
(iv) emitir advertência à empresa, entidade ou pessoa fisica com uma carta formal censurando
sua conduta;
(v) declarar que uma empresa, entidade ou pessoa fisica é inelegível, permanentemente ou por
um período determinado. para: (i) adjudicação de contratos ou participação em atividades
financiadas pelo Banco; e (ii) designação 4 como subconsultor, subempreiteiro ou fomecedor
de bens ou serviços por outra empresa elegível a qual tenha sido adjudicado um contralo para
executar atividades financiadas pelo Banco;
(vi) encaminhar o assunto às autoridades competentes encarregadas de fazer cumprir a lei;
e/ou;
(vii) impor outras sanções que julgar apropriadas às circunstâncias do caso, inclusive multas
que representem para o Banco um reembolso dos custos referentes às investigações e ao
processo. Essas sanções podem ser impostas adicionalmente ou em substituição às sanções
acima referidas.

4. Um subconsultor, subcontratado, fornecedor ou executor de serviços designado (utilizam-se diferentes nomes
dependendo do documento de licitação) é aquele que cumpre uma das seguintes condições: (i) foi incluído pelo
concorrente na sua proposta ou solicitação de pré-qualiÍicação deyido ao mesmo possuir experiência e
conhecimentos especlficos e essenciais que permitam no cumprir com os requisitos de qualificação da referida
Iicitação; ou (ii) foi designado pelo Mutuário.

'75



(c) O disposto nos parágrafos 1.1 (b) (D e (ii) se aplicará também nos casos em que as partes

teúam sido temporariamente declaradas inelegíveis para a adjudicação de novos conüatos, na
pendência da adoção de uma decisão definitiva em um processo de sanção ou qualquer outra
resolução;
(d) A imposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco conforme as disposições
anteriormente referidas será de caráter público;
(e) Além disso, qualquer empres4 entidade ou pessoa fisica atuando como licitante ou
participando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros, solicitantes,
licitantes, fomecedores de bens, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros,
subconsultores, prestadores de serviços, concessioniírias, Mutuírios (incluindo os

Beneficiifios de doações), Agências Executoras ou Agências Contratantes (incluindo seus
respectivos funcionarios, empregados e representantes, quer srüts ahibuições sejam expressas
ou implícitas), poderá ser sujeita a sanções, em conformidade com o disposto nos acordos que
o Banco tenha celebrado com outra instituição financeira internacional com respeito ao
recoúecimento recíproco de decisões de inelegibilidade. Para fins do disposto neste
panígrafo, o termo "sanção" refere-se a roda inelegibilidade permanente, imposição de
condições paÍa a participação em futuros contratos ou adoção pública de medidas em resposta
a uma contravenção as regras vigentes de uma IFI aplicável à resolução de denúncias de
Práticas Proibidas;
(f) O Banco exige que os solicitantes, concorrentes, fomecedores e seus agentes, empreiteiros,
consultores, pessoal, subempreiteiros, prestadores de sewiços e concessionárias permitam que
o Banco revise quaisquer contas, registros e outros documentos relativos à apresentação de
propostas e a execução do contrato e os submeta a uma auditoria por auditores designados
pelo Banco. Solicitantes. concorrentes, fomecedores de bens e seus agentes. empreiteiros.
consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e

concessionárias deverão prestar plena assistência ao Banco em sua investigação. O Banco
requer ainda que todos os solicitantes, concorrentes, fomecedores de bens e seus agentes.

empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e

concessionfu:ias: (i) manteúam -todos os documentos e:iégistros referentes às atividades
financiadas pelo Banco por um período de sete (7) anos após a conclusão do trabalho
contemplado no respectivo contrato; e (ii) fomeçam qualquer documento necessário à
investigação de denúncias de Praticas Proibidas e asseguÍem-se de que os empregados ou
repÍesentantes dos solicitantes, concorrentes, fomecedores de bens e seus Íepresentantes,
empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e

concessionárias que tenham conhecimento das atividades financiadas pelo Banco estejam
disponíveis para responder às consultas relacionadas com a investigação provenientes de
pessoal do Banco ou de qualquer investigador, agente, auditor ou consultor devidamente
de§igrrado. Caso o solicitante, concorrente, fornecedor e seu agente, empreiteiro, consultor,
pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessioniiria se negue a
cooperaÍ ou descumpra o exigido pelo Banco, ou de qualquer outra forma crie obstáculos à
investigação por paÍe do Banco, o Banco, a seu critério, poderá tomar medidas apropriadas
contra o solicitante, concorrente, fomecedor e seu agente, empreiteiro, consultor, pessoal,
subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionária; e
(g) Se um Mutuário fizer aquisições de bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria
diretamente de uma agência especializada, todas as disposições da Seção 5 relativas às

sanções e Práticas Proibidas serão aplicadas integralmente aos solicitantes, concorrenles,
fornecedores e seus representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros,

'76
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1.2. Os Conconentes ao apresentaÍem uma proposta e assinarem urn contrato declaram e

garantem que:

(i) leram e entenderam a proibição sobre atos de fraude e corrupção disposta pelo Banco e se

obrigam a observar as normas pertinentes:
(ii) não incorreram em neúuma Prática Proibida descrita neste documento;
(iii) não adulteraram nem ocultaram nenhum tàto substancial durante os processos de seleçào,
negociação e execução do conlrato;
(iv) nem eles nem os seus agentes, pessoal, subempreiteiros, subconsultores ou quaisquer de

seus diretores, funcionários ou acionistas principais foram declarados inelegíveis pelo Banco
ou outra Instituição Financeira Intemacional (lFI) e sujeito às disposições dos acordos
celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de

contratos financiados pelo Banco, nem Íbram declarados culpados de delitos vinculados a

práticas proibidas;
(v) nenhum de seus diretores. funcionários ou acionistas principais tenha sido diretor,
funcionário ou acionista principal de qualquer outra empresa ou entidade que tenha sido
declarada inelegível pelo Banco ou outra Instituição Financeira Intemacional (lFI) e sujeito às

disposições dos acordos celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de sanções

à adjudicação de contratos financiados pelo Banco ou tenha sido declarado culpado de um
delito envolvendo Práticas Proibidas:
(vi) declararam todas as comissões, honor:irios de representantes ou pagamentos para
participar de atividades financiadas pelo Banco; e
(vii) reconhecem que o descumprimento de qualquer destas garantias constitui fundamento
para a imposição pelo Banco de uma ou mais medidas descritas na Cláusula I .1 (b).

Assinatura Representante Legal da Empresa

'7',1

subconsultores, prestadores de serviços e concessioniirias (incluindo seus respectivos
funcionários, empregados e representantes, quer suas atribuições sejam expressas ou
implícitas), ou qualqueÍ outra entidade que teúa firmado contratos com essa agência

especializada para fomecer tais bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria, em

conformidade com as atividades financiadas pelo Banco. O Banco se reserva o direito de

obrigar o Mutuário a lançar mão de recursos tais como a suspensão ou a rescisão. As agências

especializadas deverão consultar a lista de empresas ou pessoas fisicas declaradas temporáÍia
ou permanentemente inelegíveis pelo Banco. Caso alguma agôncia especializada celebre um
contrato ou uma ordem de compra com uma empresa ou uma pessoa fisica declarada

temporária ou permanentemente inelegível pelo Balco, o Banco não financiará os gastos

correlatos e poderá tomar as demais medidas que considere convenientes.

de 2022



PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA

CORRESPONDÊNClA INTERNA

De: Setor de Licitações
Para: Departamento Jurídico

Nova Santa Bárbara, 0210512022.

Prezada Senhora,

Solicito análise jurídica do edital e minuta do contrato da
Tomada de Preços n" 512022, cujo objeto é a conhatação de empresa especializada
para execução de pavimentação de vias urbanas em Paver, em atendimento ao
disposto no parágrafo único, art. 38, da Lei n" 8.666/93.

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenciosamente,

Elaine C na Luditk antos
Set çÕes

Rua Walfiedo Binencourt de Moraes n'222, CenÍro,8 43.3266.8100 E - 86.250-000 -Nova Santa Bitubara,
Paraná - El - E-mails licitacao@nsb.or.gov.br - www.nsb.pr.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL 109

NOVA SANTA BARBARA

PARECER JURíDICO

Submete-se novamente a apreciação desta Procuradoria Jurídica, edital do

processo licitatório tomada de preços ne 512022, o qual tem por objeto a

Contratação de empresa especializada para execução de pavimentação de

vias urbanas em Paver, com recursos oriundos do SFM - sistema de

Financiamento de Ações nos Municípios do Estado do Paraná.

Denota-se que o edital convocatório e minuta do contrato, foram

elaboradas e enviadas de forma pré-configurada pelo Paranacidade,

estando dentro do padrão definido e atendendo as prescrições da

legislação em vigor, em especial, da Lei ne 8.666/93.

Assim, tendo em vista a obediência aos dispositivos legais vigentes, se

encontra o edital convocatório, bem como a minuta do contrato aprovada

por esta Procuradoria Ju rídica.

Íomada de Preços ne 5/2022

Objeto: Contratação de empresa especializada para execução de

pavimentação de vias urbanas em Paver.

Origem: Setor de Licitações



110PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às

questões jurídicas observadas na instrução processual e no edital, com

seus anexos, nos termos do parágrafo único do art. 38 da Lei ne 8.666/93.

Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria os elementos

técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou

orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores

responsáveis e autoridade competente pela Administração Direta

Municipal.

É o parecer.

Nova Santa Bárbara,02 de maio de2022.

iosamente.

n Yo.t"Ca rme

Procuradoria

z Wilcken

J u ríd ica
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021051202215:36 l\rural de Licitaçoes I/unicipais trz

TCEPR

Detalhes processo licitatório

Entidade Exeortor-a MUNICiptO DE NOVÂ SAIJTA BÁRBÂRA

Ano' 2022

l.lô ltjtô@/di5lensa/inexigibiladade* 5

Hodalidadê* Íonrâda de PÍeços

Número editallprocessoi 40/2022

rro. provêniê.tê. dê

In§ituição Financeira

Contràto de Empíêtimo

DescriÉo Resumadâ do Objeto" Contraação ae empÍesà espe.ialÍzãda parà exeflçáo de pavimenta.éo de vias

urbôrEs em hver

Ellar

Forma de AvaliÉo Menoí Pí9ço

DoBão Oçamentária' : 0500115451010ô10024490510000

Preço miixinú/Refe.êrria de preço - 1.393.289,68

R5*

Datà de Lânçamento do Edital

Data da Abertura das Propostas

Data da Abeturô das Propostas

0210512027

231D512022 o210512022

Data de Dnçômento do Edital

f»ta da AbeÍtuÍa dôs PÍopostôs

Há itêÉ excksi/€6 pará EPP/ME? Não

Há .ota de particjpação pârô EPP/ME? Nao

Tratô-se dê obra com exiqàlcia de $bcontrataÉo dê EPP/ME? Nâo

Há pÍim:dade para aquisíFes de mayoeínp.eaôs regioíràb ou loGis? Não

Data Cancelamento

CPF: 42715129s8 {!ggq!!)

Datô Reginro

Data Registro

https://servicos-tce.pr.gov.br/TCEPRyMunicipaUAMUDêtalhêsProcessocomprâ.aspx 1t1


